
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3095262 - MG 
(2025/0430350-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
UNIMED NOROESTE DE MINAS COOP DE TRABALHO
MEDICO LTDA 

ADVOGADOS :
FERNANDA  FERREIRA  SCIAVICCO  GARCIA
GUIMARAES - MG101434
PRISCILA RODRIGUES MARIANO - MG148126

AGRAVADO : ALINE PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADA : JOSIANE GONTIJO DE ARAUJO - MG135872

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE.  GESTAÇÃO  DE  ALTO  RISCO.  MEDICAMENTO.
COBERTURA OBRIGATÓRIA. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. RECURSO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo interno interposto por  operadora de plano de saúde
contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em
recurso  especial,  em  demanda  na  qual  foi  reconhecida  a
obrigatoriedade  de  fornecimento  de  Enoxaparina  Sódica  a
beneficiária em gestação de alto risco e fixada indenização por
danos morais no valor de R$ 5.000,00.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se as razões do
agravo  interno  impugnam especificamente  os  fundamentos  da
decisão agravada, especialmente a incidência da Súmula 7 do
STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que
medicamento injetável  cuja aplicação pressupõe supervisão de
profissional de saúde não se enquadra na exclusão legal relativa
a medicamentos de uso domiciliar, sendo obrigatória a cobertura
da Enoxaparina Sódica prescrita em situação de gestação de alto
risco.
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4. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação
desta Corte acerca da cobertura do medicamento, circunstância
que atrai a incidência da Súmula 83 do STJ. Precedentes: AgInt
no AREsp n.  2.733.644/RN, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma,  DJEN  de  21/2/2025; REsp  n.  2.225.985/RS,  relatora
Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, DJEN de 12/3/2026.
5.  A  parte  agravante  limitou-se  a  reiterar  a  tese  de  que  o
medicamento é de uso domiciliar, sem impugnar especificamente
o fundamento  autônomo relativo  à  incidência  da Súmula  7  do
STJ.
6.  A  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da
decisão agravada atrai a incidência da Súmula 182 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 15/09/2026 a 22/09/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de setembro de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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agravo  interno  impugnam especificamente  os  fundamentos  da
decisão agravada, especialmente a incidência da Súmula 7 do
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3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que
medicamento injetável  cuja aplicação pressupõe supervisão de
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4. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação
desta Corte acerca da cobertura do medicamento, circunstância
que atrai a incidência da Súmula 83 do STJ. Precedentes: AgInt
no AREsp n.  2.733.644/RN, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma,  DJEN  de  21/2/2025; REsp  n.  2.225.985/RS,  relatora
Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, DJEN de 12/3/2026.
5.  A  parte  agravante  limitou-se  a  reiterar  a  tese  de  que  o
medicamento é de uso domiciliar, sem impugnar especificamente
o fundamento  autônomo relativo  à  incidência  da Súmula  7  do
STJ.
6.  A  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da
decisão agravada atrai a incidência da Súmula 182 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  UNIMED  NOROESTE  DE
MINAS COOP DE TRABALHO MEDICO LTDA contra decisão de minha relatoria que
não conheceu do recurso.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários ao conhecimento e provimento. 

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado. 

Ouvido, o Ministério Público Federal apôs ciência. 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código
de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,
motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos  anteriormente
expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-
STJ fls. 1470-1480):

O agravo é tempestivo, nos termos do  art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência
de fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos
fundamentos transcrevo para que passem a fazer parte da presente
decisão:

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105,
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inciso  III,  alíneas  “a”  e  “c”,  da  Constituição Federal,  contra  acórdão
proferido por este Tribunal, assim ementado:

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE MEDICAMENTO
PRESCRITO  PARA  GESTAÇÃO  DE  ALTO  RISCO.  RECUSA
INDEVIDA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA DE
DANOS MATERIAIS. PARCIAL PROVIMENTO.
I. Caso em exame

1. Apelação cível interposta por beneficiária de plano de saúde contra
sentença  que  julgou  improcedente  ação  de  obrigação  de  fazer
cumulada  com  pedido  de  danos  morais  e  materiais.  Pretensão  da
autora para fornecimento de medicamento necessário ao tratamento de
gestação de alto risco, recusado sob alegação de exclusão contratual.
II. Questão em discussão

2. Há três questões em discussão:

(i)  saber  se a negativa de cobertura de medicamento indicado para
condição  de  alto  risco  configura  conduta  abusiva  da  operadora  do
plano de saúde;

(ii)  verificar  a  existência  de  dano  moral  passível  de  reparação  em
decorrência da recusa; e

(iii) analisar a ocorrência de danos materiais relacionados à aquisição
do medicamento com recursos próprios.
III. Razões de decidir

3. A relação contratual entre as partes é regida pelo Código de Defesa
do Consumidor (Súmula  469/STJ), impondo-se a boa-fé objetiva e a
função social do contrato.

4.  A negativa de cobertura,  fundamentada na exclusão contratual,  é
considerada  abusiva  quando  o  medicamento  é  essencial  para  a
preservação da saúde e vida do beneficiário, conforme precedentes do
STJ e jurisprudência desta Corte.

5.  Presumem-se  os  danos  morais  diante  da  recusa  indevida  de
cobertura  de  tratamento  essencial,  pela  violação  da  dignidade  da
pessoa humana e pela aflição causada ao beneficiário.

6.  Não  há  comprovação  de  danos  materiais,  pois  a  autora  não
demonstrou a aquisição do medicamento por recursos próprios e teve
seu  acesso  garantido  por  decisão  liminar  proferida  no  curso  do
processo.
IV. Dispositivo e tese

7. Recurso parcialmente provido. Reformada a sentença para condenar
a  operadora  de  plano  de  saúde  ao  fornecimento  do  medicamento
Enoxaparina  Sódica,  enquanto  perdurar  o  tratamento  gestacional  e
puerperal,  sob  pena  de  multa.  Condenada  ao  pagamento  de
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indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00, corrigido desde
a  publicação  do  acórdão  e  acrescido  de  juros  de  mora  a  partir  da
citação. Mantida a improcedência do pedido de reparação por danos
materiais.
Tese de julgamento:

1. “A recusa injustificada de cobertura de medicamento essencial ao
tratamento de beneficiário de plano de saúde configura prática abusiva,
passível de reparação por dano moral”. 2. “A ausência de comprovação
de desembolso impede a condenação por danos materiais.”
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp 1433371/SP, Rel.
Min.  Maria  Isabel  Gallotti,  4ª  Turma,  j.  17.09.2019;  TJMG, Apelação
Cível 1.0000.19.005023-7/003.

Embargos de declaração rejeitados.

As razões recursais apontam violação aos artigos 10, caput e inciso VI,
da Lei nº 9.656/1998; e 188, do Código Civil. Assevera o recorrente, em
síntese, que não há cobertura obrigatória para medicamentos de uso
domiciliar,  havendo exclusão contratual  expressa conforme permitido
por  lei  e  regulamentação  da  ANS,  sustentando  divergência
jurisprudencial  e exercício regular do direito na negativa. Pretende a
reforma do acórdão, para que seja declarada a legalidade da negativa
de  cobertura  de  medicamento  de  uso  domiciliar  enoxaparina  ou,
alternativamente, a redução do valor da condenação por danos morais.

A parte recorrida apresentou contrarrazões.

Inviável o seguimento do apelo.

Da  leitura  do  acórdão,  extrai-se  que  a  Turma Julgadora  resolveu  a
demanda  considerando  aspectos  que  lhe  são  específicos,  ante  as
provas existentes nos autos. Dessa maneira, a pretensão esbarra na
finalidade  constitucional  do  recurso  manejado  que,  como  cediço,
afasta-se  das  especificidades  de  cada  caso  para  manter-se  focado
exclusivamente em questões federais, já que não é função do Superior
Tribunal de Justiça rever as particularidades de cada litígio e seus fatos
processuais,  a  fim  de  alterar  a  conclusão  a  que  chegou  a  Turma
Julgadora.

Para hipóteses como a presente, editou-se a Súmula 5/STJ (“a simples
interpretação de clausula contratual não enseja recurso especial”) e a
Súmula 7/STJ (“a pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial”). Nessa esteira, inclusive, o entendimento da Corte
de destino:

(...)

Não fosse isso, acresça-se que a tese recursal encontra óbice ainda na
Súmula 83/STJ, pois a Turma Julgadora decidiu em consonância com a
jurisprudência  da  Corte  destinatária,  acatando  e  aplicando  seu
entendimento hermenêutico para a matéria em foco, conforme se vê:
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(...)

Diante do exposto, inadmito o recurso especial,  com fundamento no
artigo 1.030, inciso V, do Código de Processo Civil.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes  os  requisitos  para  o  conhecimento  e  provimento  de  seu
recurso.

Ocorre,  contudo,  que  a  questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão
recorrida, que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

As  controvérsias  apresentadas  no  recurso  especial  se  resumem  à
alegada inexistência do dever de fornecimento do medicamento e à
imputação do dever de indenizar danos morais.

Em relação à primeira controvérsia, a análise dos autos indica que a
Corte  de  origem  adotou  entendimento  alinhado  ao  perfilhado  pela
jurisprudência  desta  Corte,  o  que atrai  a  incidência  do comando da
Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, atinente ao
medicamento enoxaparina para gestação de risco, este colegiado vem
se manifestando da seguinte forma:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM
RECURSO ESPECIAL.  CIVIL.  PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO
DE  USO  DOMICILIAR.  CUSTEIO.  OPERADORA.  NÃO
OBRIGATORIEDADE.  ANTINEOPLÁSICO  ORAL.  NÃO
CARACTERIZAÇÃO.  LIMITAÇÃO  LÍCITA.  CONTRATO  ACESSÓRIO
DE  MEDICAÇÃO  DE  USO  DOMICILIAR.  POSSIBILIDADE.
ASSISTÊNCIA  FARMACÊUTICA.  SUS.  POLÍTICA  PÚBLICA.
REMÉDIOS  DE  ALTO  CUSTO.  RELAÇÃO  NACIONAL  DE
MEDICAMENTOS  ESSENCIAIS  (RENAME).  JURISPRUDÊNCIA
ATUAL.  SÚMULA  Nº  168/STJ.  1.  É  lícita  a  exclusão,  na  Saúde
Suplementar,  do  fornecimento  de  medicamentos  para  tratamento
domiciliar,  isto  é,  aqueles  prescritos  pelo  médico  assistente  para
administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os
antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home
care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar
(ANS)  para  esse  fim.  Interpretação  dos  arts.  10,  VI,  da  Lei  nº
9.656/1998 e  19,  §  1º,  VI,  da  RN-ANS nº  338 /2013 (atual  art.  17,
parágrafo  único,  VI,  da  RN-ANS  nº  465/2021).  2.  A  medicação
intravenosa  ou  injetável  que  necessite  de  supervisão  direta  de
profissional habilitado em saúde não é considerada como tratamento
domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação assistida).
3.  Os  medicamentos  receitados  por  médicos  para  uso  doméstico  e
adquiridos  comumente  em farmácias  não estão,  em regra,  cobertos
pelos planos de saúde. farmacêutica.  4. No âmbito do Sistema Único
de Saúde (SUS), a assistência está fortemente em atividade, existindo
a Política Nacional de Medicamentos (PNM), garantindo o acesso de
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fármacos  à  população,  inclusive  os  de  alto  custo,  por  meio  de
instrumentos como a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais
(RENAME). 5. É possível, com base na Súmula nº  168/STJ, inadmitir
embargos de divergência quando a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça estiver no mesmo sentido do acórdão combatido. 6. Agravo
interno  não  provido."  (AgInt  nos  EREsp  n.  1.895.659/PR,  relator
Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,  Segunda Seção,  julgado
em 29/11/2022 , DJe de 9/12/2022, g.n.)

CONSUMIDOR.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  DECISÃO  DA
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE
COM  TROMBOFILIA.  GRAVIDEZ  DE  ALTO  RISCO.  CLEXANE.
NEGATIVA INDEVIDA DE COBERTURA. SITUAÇÃO DE URGÊNCIA.
ACÓRDÃO  ESTADUAL  EM  CONSONÂNCIA  COM  O
ENTENDIMENTO  DESTA  CORTE  SUPERIOR.  SÚMULA  83/STJ.
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.  1.  "A
medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta
de  profissional  habilitado  em  saúde  não  é  considerada  como
tratamento domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação
assistida)" (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO
VILLAS  BÔAS  CUEVA,  Segunda  Seção,  julgado  em  ,  DJe  de
29/11/2022 9/12/2022 ). 2. No caso, a recorrida passa por gravidez de
alto  risco  (situação  de  urgência),  sendo  imperiosa  a  terapêutica
prescrita,  notadamente  quando o  medicamento  intravenoso se inclui
nas hipóteses de cobertura obrigatória. 3. Estando o acórdão recorrido
em consonância com a jurisprudência desta Corte, o recurso especial
encontra  óbice  na  Súmula  83/STJ.  4.  Agravo  interno  provido  para
reconsiderar  a  decisão  agravada  e,  em  novo  exame,  conhecer  do
agravo para negar provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp n.
2.733.644/RN, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
10/2/2025 . , DJEN de 21/2/2025 - grifos acrescidos.)

Em data recente, a Terceira Turma se manifestou no mesmo sentido
por meio de Acórdão de minha relatoria:

DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE.  FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO ENOXAPARINA
SÓDICA  A  GESTANTE  COM  TROMBOFILIA  HEREDITÁRIA.
FÁRMACO  INJETÁVEL  QUE  PRESSUPÕE  SUPERVISÃO
PROFISSIONAL.  NÃO  CONFIGURAÇÃO  DE  MEDICAMENTO  DE
USO  DOMICILIAR.  COBERTURA  OBRIGATÓRIA.  RECURSO
PROVIDO. 

I. CASO EM EXAME

1.  Recurso  especial  interposto  por  beneficiária  de  plano  de  saúde
contra acórdão que manteve sentença de improcedência em ação de
obrigação  de  fazer.  O  pedido  consiste  no  fornecimento  do
medicamento  Enoxaparina  Sódica,  prescrito  a  gestante  com

Documento eletrônico VDA59988808 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/09/2026 09:45:25
Código de Controle do Documento: ee012b1a-3231-43e6-89b6-84a96c1bade2



diagnóstico de trombofilia hereditária, para prevenção de riscos graves
à saúde da paciente e do feto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  o  medicamento
Enoxaparina Sódica, prescrito em regime de aplicação injetável, pode
ser considerado medicamento de uso domiciliar excluído da cobertura
obrigatória pelos planos de saúde; (ii) estabelecer se, diante do quadro
de gravidez  de alto  risco,  a  negativa  de  cobertura  configura  recusa
abusiva em situação de urgência.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O  art. 10, VI, da Lei nº  9.656/1998 exclui da cobertura obrigatória
apenas  medicamentos  de  uso  domiciliar,  entendidos  como  aqueles
adquiridos em farmácia e autoadministrados pelo paciente, o que não
se  aplica  a  fármacos  injetáveis  que  demandam  supervisão  de
profissional de saúde.

4. A Enoxaparina Sódica é medicamento de uso injetável, subcutâneo
ou  intravenoso,  cuja  aplicação  exige  acompanhamento  técnico,
caracterizando  hipótese  de  medicação  assistida,  e  não  de  uso
domiciliar.

5.  Em se tratando de paciente gestante de alto  risco,  com risco de
aborto, pré-eclâmpsia e morte materno-fetal, a negativa de cobertura
afronta  a  garantia  legal  de  cobertura  para  casos  de  urgência  e
emergência (arts. 35-C, II, e 35-F da Lei nº 9.656/1998).

6.  A  jurisprudência  do  STJ  consolida  o  entendimento  de  que
medicamentos  injetáveis  ou  intravenosos,  que  necessitem  de
supervisão  direta  de  profissional  de  saúde,  não  se  enquadram  na
exclusão legal  de uso domiciliar  (AgInt  nos EREsp n.  1.895.659/PR,
Segunda Seção, j. 29/11/2022).

7. Em hipóteses semelhantes, esta Corte reconhece a obrigatoriedade
de cobertura de Enoxaparina para gestantes em situação de urgência
(AgInt no AREsp n. 2.733.644/RN, Quarta Turma, j. 10/2/2025).

IV. DISPOSITIVO

8. Recurso provido.

(REsp  n.  2.225.985/RS,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Terceira
Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.)

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice  da  Súmula   n.  83/STJ exige  que  o  recorrente  colacione
precedentes  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  contemporâneos ou
supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que
não fez. Nesse sentido:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica  de que o  acórdão recorrido não está  em consonância
com  a   jurisprudência   desta  Corte,   devendo   a   parte   recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n.  238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 7/8/2014, DJe de 18/8/2014. Grifo
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento  dos  óbices  apontados,  a  parte  agravante  não  traz
precedente  contemporâneo  que  contemple  a  tese  defendida  sem a
necessidade de reanálise fático-probatória.

A  respeito  dos  danos  morais,  a  despeito  da  tese  fixada  no  Tema
1365/STJ,  em  razão  das  especificidades  do  presente  caso,  para
conhecer  da  controvérsia  apresentada  neste  recurso,  mostra-se
necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula
nº  7  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  estabelece  que:  "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e  provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula nº 7 do STJ."(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  9/12/2024, DJEN de
12/12/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE
RESCISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM  RESTITUIÇÃO  DE
VALORES E  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS  E  MATERIAIS.
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REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO  STJ.  RESTITUIÇÃO  DE  QUANTIA  PAGA.  CONTRATO  DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  RESOLUÇÃO  POR  CULPA  DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA.  DEVOLUÇÃO  DA  COMISSÃO  DE
CORRETAGEM.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  TRIENAL.
INAPLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  489 DO  CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação  jurídica  havida  entre  as  partes  e  à  delimitação  de  suposta
responsabilidade,  envolve  o  reexame  de  fatos  e  provas,  o  que  é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  PRODUÇÃO  ANTECIPADA  DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR  ANALOGIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº  7  DO  STJ.  TEMA  NÃO  DEBATIDO  PELAS  INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  282  DO  STF.
PREQUESTIONAENTO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  A  falta  de  impugnação  a  fundamento  suficiente  para  manter  o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência  da  Súmula  n.º  283  do  STF,  aplicável,  por  analogia,  ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt  no  AREsp  n.  2.662.287/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento  de  que:  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação da
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Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n.  1.742.678/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente  a  não aplicação dos óbices,  sem explicitar,  à  luz  do
contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese  recursal  trazida  no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais."  (AgInt  no
AREsp n.  2.250.305/DF,  relator  Ministro  Ricardo Villas  Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO
NCPC.  AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  INDENIZAÇÃO.  DANOS
MATERIAIS.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO  ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo  n.º  3,  aprovado  pelo  Plenário  do  STJ  na  sessão  de
9/3/2016: Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado  em  desacordo  com  os  requisitos  preconizados  pelo
art.  932, III,  do  NCPC (544,  §  4º,  I,  do  CPC/73),  não  impugna  os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3.  Não  basta  para  considerar  "especificamente  impugnados"  os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução  de  dispositivos  legais  violados.  Necessário,  além  das
indicações expressas e claras,  a  sua vinculação aos fatos tal  como
analisados  pelo  acórdão  ou  decisão  para  então,  mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em  face  do  exame  soberano  do  material  de  cognição  pela  Corte
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estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.925.017/SC,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)

No presente feito, considerando que o Tribunal local, expressamente,
citou  a  situação  da  parte  recorrida,  em  gestação  de  risco,  para  a
conclusão  sobre  a  ocorrência  de  danos  morais  indenizáveis,  o
acolhimento da tese recursal demandaria inevitável revisão do quadro
fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência que,
como visto, é inviável nesta sede.

Igualmente, quanto ao valor da indenização.

A  jurisprudência  desta  Corte  é  no  sentido  de  que  o  valor  da
indenização por danos morais só pode ser revisto nesta via especial
em situações extremas, o que não se verifica no caso, pois o valor
fixado é de apenas R$5.000,00 (cinco mil reais).

Nesse sentido:

CONSUMIDOR.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  DANO  MORAL.  CABIMENTO.
QUANTUM.  VALOR  PROPORCIONAL.  AGRAVO  CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A recusa indevida de tratamento médico - nos casos de urgência -
agrava  a  situação  psicológica  e  gera  aflição,  circunstâncias  que
ultrapassam  os  meros  dissabores,  caracterizando  o  dano  moral
indenizável. Precedentes.

2. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais
somente  pode  ser  revisado  em  sede  de  recurso  especial  quando
irrisório ou exorbitante. Precedentes.

3. No caso, o montante fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) não se
mostra  exorbitante  nem  desproporcional  aos  danos  sofridos  em
decorrência da inércia do hospital credenciado em solicitar à operadora
de saúde a autorização para a internação da autora e a realização dos
procedimentos necessários, após a constatação da morte fetal.

4.  Agravo em recurso especial  conhecido para negar provimento ao
recurso especial.

(AREsp n.  3.017.103/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025.)

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
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agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  poderá  dar  ou  negar  provimento  ao  recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em 16/03/2016)

Dada a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,  a
redação  do  art.  1.021, §1º,  do  Código  de  Processo  Civil  é  clara  no  sentido  de
estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada a
decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam
especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão
agravada e,  ainda, que sejam aptas a desconstituir,  de maneira contundente,  os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade
manifesta  ou  na jurisprudência  consolidada nesta  Corte,  conforme se extrai  dos
seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
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(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS DESCONTOS.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO  DECENAL.  DIVERSOS
PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022
DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da matéria
não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.  182/STJ
(EREsp n.  1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial  do Superior Tribunal de Justiça, DJe  17/11/2021). Preclusa,
portanto,  a tese de imprescindibilidade de formação de litisconsórcio
passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido de
que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão
agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte
recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que  estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Reafirma  a  parte  agravante  que  "o  medicamento  enoxaparina  se
enquadra como medicamento de uso domiciliar e, consequentemente".

Ocorre, contudo, que a decisão recorrida aplicou, para além da súmula
83  do  STJ,  o  enunciado  número  7  desta  corte,  o  qual,  contudo,  não  foi
especificamente atacado em razões de agravo interno.

A  análise  das  razões  recursai  indica,  assim,  a  incidência  do  óbice
previsto na Súmula 182 do STJ (É dever do agravante infirmar as razões da decisão
agravada.  Inadmissível  o  recurso  quando  não  ataca  os  argumentos  em  que  se
embasou a decisão impugnada.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
15/09/2026 a 22/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs.  Ministros Nancy Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo Villas  Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 22 de setembro de 2026
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